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Carnaval de Jaguari 2024






Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Fazenda


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 155/2024
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2024 
LEI FEDERAL Nº. 14.133, DE 01/04/2021

ABERTURA: DIA 11 DE NOVEMBRO DE 2024
HORÁRIO: 09h00min 

LOCAL: Sala de Licitações – Setor de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Fazenda.

"PREGÃO PRESENCIAL VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO “CARNAVAL DE RUA/2025” DO MUNICÍPIO DE JAGUARI-RS,  QUE SE REALIZARÁ NOS DIAS 28/02, 01, 02 E 03/03 DE 2025, NESTE MUNICÍPIO”.

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, (RS), por meio do Senhor Prefeito Municipal, TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que se encontra aberta licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MAIOR OFERTA, nos termos da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e dos Decretos Municipais regulamentando as normas aplicáveis ao objeto deste certame e as exigências estabelecidas neste Edital obedecidos os seguintes horários e datas para os procedimentos seguintes: 

1.  DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente licitação  contratação de empresa jurídica especializada para a realização do evento “CARNAVAL DE RUA/2025” que se realizará nos dias 28/02, 01, 02 e 03/03 de 2025 no Município de Jaguari/RS.  Os serviços a serem fornecidos pela empresa vencedora compreendem a organização, operacionalização, coordenação e execução de evento, com fornecimento de materiais, mobiliários, equipamentos, palco, sonorização, publicidade e propaganda, instalação de estruturas,  iluminação,  pirâmides(camarotes), bilheterias, grade de  contenção  e tapumes, contratação de  Bandas, DJs, suporte logístico, material de apoio técnico, contratação de seguranças, banheiros químicos, pagamento do ECAD, distribuição e instalação da energia elétrica do evento, pagamento de apresentação do PPCI com bombeiro civil, alvará de bombeiros e demais itens necessários  visando atender às demandas  e a execução do evento “CARNAVAL DE RUA / 2025”.   


1.2. A remuneração da empresa vencedora dar-se-á pela exploração do espaço público na Avenida Severiano de Almeida, instalando a estrutura com camarotes, praças de alimentação, venda de ingressos e venda de bebidas, conforme especificações detalhadas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e LAYOUT da Avenida, parte integrante deste edital.

1.3. RELAÇÃO DOS ITENS QUE FAZEM PARTE DO OBJETO E DEVERÃO SER FORNECIDOS COM SEUS RESPECTIVOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS, CONFORME SEGUE: 

1.3.1. CAMAROTES: 
1.3.1.1. Deverá ser disponibilizado montagem e desmontagem de no mínimo 15 (quinze) camarotes medindo no mínimo 12,5 m² (2,5 m x 5 m) com pirâmides e lona, e altura mínima do piso de 1,50 m, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital; 

1.3.1.2. Montagem e desmontagem de 01 (um) espaço medindo no mínimo 4m x 5m com pirâmide e lona para o palanque oficial. E montagem e desmontagem de três (03) camarotes (2,5 m x 5 m)  localizados na sequência do palanque oficial, que serão disponibilizados ao Clube União de Jaguari, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital; 

1.3.1.3. A montagem e desmontagem, bem como toda a documentação relativa às exigências dos órgãos fiscalizadores são de responsabilidade da empresa vencedora. 

1.3.1.4. Fornecimento, montagem e desmontagem de no mínimo 150 metros de grades de contenção, com no mínimo 1,20 m de altura e no mínimo 120 metros de tapume, com no mínimo 2,00 m de altura, a serem instalados na Avenida conforme determinação da comissão do Evento.

1.3.2. PUBLICIDADE E PROPAGANDA: 
1.3.2.1. Logo após a assinatura do Contrato a empresa deverá fazer a divulgação do evento através de redes sociais com a criação de Fanpage e Instagram para postagens de publicações pertinente ao evento, bem como divulgar nas emissoras de rádios e jornais regionais até a data da realização do evento fazendo no mínimo três inserções diárias em rádios, bem como fazer publicações semanais em jornais de circulação regional, caso for convidado deverá participar de entrevistas e/ou programas de rádio quando solicitado.
1.3.4. BANHEIROS: 
1.3.4.1. NO CALÇADÃO: Instalação de dezesseis (16) unidades de banheiros químicos, mesclado entre masculino e femininos, incluindo sua manutenção e sucção diária dos dejetos com caminhão exclusivo com operador para o evento, ficando a disposição da comissão organizadora no local durante todo o evento localizados nas extremidades do Calçadão (sendo que estes deverão ser instalados até o dia 27 de fevereiro de 2025, até o meio-dia, onde acontece o Carnaval diurno, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital; Os banheiros deverão ter caixa de detritos com assento, mictório (nos modelos masculinos), teto translúcido, respiradouros no topo, indicador de ocupação, luminária e suporte para sabonete líquido, os banheiros deverão ser de 1ª linha com medidas de no mínimo 1,20 m de largura x 1,20 m de profundidade com 2,20 m de altura conforme exigência da ABNT e com placas de identificação feminino e masculino.

OBS 1:  sendo um (01) banheiro químico para cadeirante (PNE), unissex a serem instalados nas extremidades do Calçadão, que deverá ser com cabine para portadores de necessidades especiais com as seguintes dimensões mínimas: 2,40m de altura, 1,20m de largura e 2,40m de cumprimento, com rampa de acesso e barras de apoio;

1.3.4.2. NA AVENIDA: Instalação de setenta e quatro (74) unidades de banheiros químicos, sendo trinta e quatro (34) unidades banheiros masculinos e quarenta (40) unidades banheiros para o público feminino, incluindo sua manutenção e sucção diária dos dejetos com caminhão exclusivo com operador para o evento, ficando a disposição da comissão organizadora no local durante todo o evento localizados nas extremidades da Avenida Severiano de Almeida (sendo que estes deverão ser instalados até  o dia 27 de fevereiro de 2025, até o meio-dia, onde vai acontecer o Carnaval noturno, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital. Os banheiros deverão ter caixa de detritos com assento, mictório(nos modelos masculinos), teto translúcido, respiradouros no topo, indicador de ocupação, luminária e suporte para sabonete líquido. Os banheiros deverão ser de 1ª linha com medidas de no mínimo 1,20 m de largura x 1,20 m de profundidade com 2,20 m de altura conforme exigência da ABNT e com placas de identificação feminino e masculino

OBS 2: - sendo dois (02) banheiros químicos para cadeirante (PNE) a serem instalados na Avenida do Carnaval que deverão ser com cabine para portadores de necessidades especiais com as seguintes dimensões mínimas: 2,40m de altura, 1,20m de largura e 2,40m de cumprimento, com rampa de acesso e barras de apoio;

1.3.4.4. A limpeza e manutenção dos banheiros químicos instalados no Calçadão e na Avenida durante a realização do evento, deverão ser por conta da empresa vencedora, sendo permanente sua manutenção durante o evento e deverá ser realizada por duas (02) pessoas, aplicando produtos de limpeza, papel higiênico, sacos de lixo e álcool gel. 

1.3.5. SEGURANÇA: 
1.3.5.1. No mínimo cinquenta (50) seguranças, todos uniformizados para cada noite nos seguintes horários:  
- Sexta-Feira dia 28/02/2025: a partir das 20h00min às 06h00min;  

- Sábado dia 01/03/2025: a partir das 20h00min às 07h00min; 

- Domingo dia 02/03/2025: a partir das 20h00min às 06h00min; 

- Segunda-Feira dia 03/03/2025: a partir das 20h00min às 07h00min que se realizará na Avenida Severiano de Almeida.  
1.3.5.2. Os seguranças e os vigilantes serão distribuídas conforme determinação da Comissão Organizadora do Evento; 

1.3.5.3. A empresa vencedora deverá apresentar a relação dos seguranças e as suas carteirinhas, junto ao Comandante da Brigada Militar, na Rua General Osório, 1740 nesta cidade, cinco (05) dias antes da realização do evento. 

1.3.5.4. A empresa vencedora deverá apresentar-se com os seus seguranças e devidas certificações, no Local do Evento a partir das 20h00min, para conferência da Brigada Militar. 

1.3.6. SONORIZAÇÃO: 
1.3.6.1. Para a sonorização profissional na Avenida Severiano de Almeida as caixas de som deverão ser distribuídas em 05 grupos, e com as seguintes especificações mínimas: 

Serviços de sonorização superior equipamentos mínimos:  

- 01 processador de áudio, 01 console mesa 32 canais digital, 01 kit CDJ 2000 com MIXER, 01 sistema de comunicação PA e monitor, equipamentos PA MAIN POWER monitorados de energia geral de som disjuntor 225 amperes, 01 multicabo 48 vias, 04 amplificadores para titânium, 04 amplificadores para médio grave, 04 amplificadores para grave, 24 caixas de grave TRAPESSOIDAL 2/18=Mil RMS cada, 32 caixas de som (sistema LINE ARRAY) alto-falantes 700RMS, drivers 150 WRMS, equipamento para palco/monitor, 01 mesa de som 48 canais digital, 02 equalizadores, 03 amplificadores 4000 WTS, 12 DIRECT BOX, 30 microfones com e sem fio, 06 praticáveis 2x2, 01 bateria, 01 sub para monitor de bateria, 01 cabeçote para contrabaixo, 02 caixas para contrabaixo com 4 de 10 e 1 de 15, 01 amplificador de guitarra. 

Equipamentos de luz: 

- 80 Canhões de luz PAR LED RGBW 3W, montagem GRID conforme o projeto, 14 MINI BRUTI com 4 lâmpadas, 04 RACK DIMER, 04 BUFER 12 canais, 36 Beam 5R 230, 12 MOVING LIGHT 700, 01 console de iluminação MA WING, 02 máquinas de fumaça, 01 cabo de 08 vias para HOUSE MIX, cabos e conexões para montagem conforme necessário. 

-  Contratação de bandas (contendo no mínimo quatro (4) integrantes), por noite com duração da apresentação de duas (02) horas por noite, (estilo musical sertanejo/pagode/samba/bandinha de carnaval e outros) para as noites de sábado e segunda-feira.  

 - Contratação de no mínimo dois DJs por noite até o final com estilo musical sertanejo/pagode/samba/bandinha de carnaval e outros; 

-  Instalação de um palco com cobertura do tamanho mínimo de 9,00X8,00 com escada lateral e altura mínima de 1,40 com cobertura. O palco deverá montado na Avenida (localização a ser definida)  com abertura nas laterais para interação com o público ambos os lados.  Poderá  ser solicitado para ser montado  um Painel de LED Outdoor (testeira de palco).

- Horários do Evento: nos dias 28/02  e 02/03, sexta e domingo início previsto às 21h00min e término às 5h00min e nos dias 01/03 e 03/03 de fevereiro início previsto às 21h00min e término às 6h00min. 

1.3.7. ENERGIA ELETRICA E CONSUMO DE ÁGUA:

1.3.7.1. A energia elétrica e sua manutenção para realização do evento será de responsabilidade da empresa vencedora. 

OBS 1: A empresa vencedora da licitação deverá realizar contratação de um serviço de fornecimento de energia elétrica, através de um gerador com capacidade mínima de 200 KVA o qual deverá ser acionado na falta de energia para funcionamento do palco e demais equipamentos de sonorização e iluminação. 

1.3.7.2.  A instalação de água nos locais durante o evento na Avenida do Carnaval será por conta de empresa vencedora, e deverá ser recolhido posteriormente junto a Corsan.

1.3.8. ATENDIMENTO MÉDICO: 
1.3.8.1. A empresa vencedora será responsável pela contratação de ambulância e equipe técnica (enfermeiros e motoristas) para atendimento no interior do local do evento, durante todo o período compreendido das festividades. 

1.4. Os serviços acima descritos deverão ser fornecidos pela empresa vencedora com seus respectivos quantitativos mínimos estão relacionados no TERMO DE REFERÊNCIA e LAYOUT da Avenida – ANEXO I, parte integrante deste Edital.  

1.5. A empresa vencedora poderá subcontratar os serviços previstos no objeto e TERMO DE REFERÊNCIA, a fim de atender o exigido neste edital, desde que acompanhado de contrato(s) firmado(s) entre as partes.  
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

2.1.  Poderão participar deste Pregão empresas que: 

2.1.1. Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, bem como, as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente;

2.1.2. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 
2.2.  Será vedada a participação de empresas quando: 

2.2.1. Estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

2.2.2. Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, observadas as disposições deste edital e da Lei,notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

2.2.3. Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação; 
2.2.4. Estrangeiras que não funcionem no País. 

2.3. Apresentar os envelopes separados e lacrados, os quais deverão conter, respectivamente, a   "PROPOSTA" (envelope n° 01) e  "DOCUMENTAÇÃO"  (envelope n° 02), inserindo, na parte externa, o número do edital, modalidade, nome da empresa, data e hora da realização do certame.
3. DOS VALORES PROPOSTOS:

3.1.O preço ofertado deverá ser expresso em reais.
3.1.1. O valor mínimo para o lance será de dez mil reais (R$10.000,00) pelo espaço público, a fim de exploração do evento “CARNAVAL DE RUA/2025”.

3.1.2. Segue abaixo os valores máximos dos ingressos, para o Carnaval estipulados por este Município:

- Sexta-Feira, dia 28/02/2025: 15,00 (quinze reais); 

- Sábado dia, 01/03/2025: R$ 20,00 (vinte reais); 

- Domingo, dia 02/03/2025: R$ 15,00 (quinze reais); 

- Segunda-Feira, dia 03/03/2025: R$ 20,00 (vinte reais).

- Passaporte para quatro noites: R$ 60,00 (sessenta reais).

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

4.1. A licitante deverá apresentar-se, para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
4.2. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:

4.2.1. Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar: 

4.2.1.1. cópia do respectivo ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

4.2.1.2. documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações; 

4.2.1.3. inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil; 

4.2.1.4. decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

4.2.1.5. registro comercial, se empresa individual. 

4.2.2. Se representada por procurador, deverá apresentar: 

4.2.2.1. instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida em Cartório em que conste no mínimo o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente; ou
4.2.2.2. carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, com firma reconhecida em Cartório comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

Observação 1: Em ambos os casos (4.2.2.1. e 4.2.2.2.), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

4.3. Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação bem como a ciência e vinculação a todos os termos da presente licitação, como condição para a participação na presente licitação. 

4.4. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração ou de instrumento particular com firma reconhecida, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 

4.5. Os documentos acima referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por cartório competente, por servidor da Administração ou pela publicação em órgão da imprensa oficial, sendo retidos pelo Pregoeiro para oportuna juntada ao processo administrativo pertinente a presente licitação. 
4.6. O representante da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” ou “DOCUMENTAÇÃO” relativos a este Pregão. Neste caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais, sendo mantido, porém, o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração da maior oferta. 

4.7.  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU  EMPRESA DE PEQUENO PORTE para as empresas que pretendem se beneficiar neste certame do regime diferenciado e favorecido previsto na LC 123/2006 e suas alterações (quando for o caso), subscrita e assinada pelo profissional contábil com registro no Consellho Competente e  pelo representane legal, (Modelo de Declaração  – ANEXO V neste edital). 

4.8.  A documentação acima  descrita referente ao credenciamento de que trata o item 4.2. e 4.7. e subitens deverá ser apresentada FORA DOS ENVELOPES.
5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no dia, hora e local designado para a realização do Pregão, quando assim solicitado pelo Pregoeiro, em invólucros separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 




AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024




ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)




AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024




ENVELOPE Nº 02 -  HABILITAÇÃO




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

6. DAS PROPOSTAS DE PREÇO E SUA ABERTURA. 

6.1. A PROPOSTA DE PREÇOS será apresentada nos termos abaixo descritos em papel timbrado da Empresa (ou com carimbo oficial), datada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, suas folhas devem estar sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última assinada pelo seu representante legal, nome da proponente, número do CNPJ da Empresa, número de telefone, e-mail, se houver, endereço com CEP, com indicação  do prazo mínimo de validade da proposta que é de 60 (sessenta) dias contados da data estipulada para sua entrega. Sendo omissa na proposta, será considerada a validade de 60 dias contados da data estipulada para sua entrega; contendo a indicação  do banco, a agência e respectivos número da conta bancária. Deve ser elaborada de forma firme e precisa limitada rigorosamente ao objeto deste instrumento, sem conter alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento ter mais de um resultado. 
6.1.1. A proposta deverá conter:

a) PROPOSTA, conforme Modelo do ANEXO II deste edital;

b) DECLARAÇÃO, conforme ANEXO III deste Edital, de possuir condições para a execução do objeto ofertado neste edital.  
6.2. Declarar expressamente que  sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
6.3. Conter prazo mínimo de validade da proposta que é de 60 (sessenta) dias contados da data estipulada para sua entrega
6.4. A CONTRATADA poderá subcontratar parte do que está sendo demandado, junto a outras empresas ou profissionais especializados, sem que isso não elimine ou diminua sua responsabilidade pelos serviços, que permanecerá sendo integralmente sua, incluindo o faturamento e o efetivo pagamento dos serviços subcontratados, observando-se ainda os seguintes aspectos: 

6.4.1. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer ato cometido por subcontratados em desacordo com as condições previstas no Edital e no Contrato para a prestação dos serviços; 

6.4.2. A CONTRATADA responderá pelas consequências resultantes de qualquer ação judicial movida por subcontratados contra ao Município, arcando com todas as despesas correspondentes, acrescidas de 20% (vinte por cento) do valor da causa, a título de honorários. 

6.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o  valor total em algarismos e por extenso.

6.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos

6.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

6.7. A proposta deverá obedecer ao(s) termo(s) deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

7.1. O pregão realizar-se-á de acordo com a legislação vigente, as disposições já consignadas no presente e as que seguem: 
7.1.1. A sessão para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e ou comissão de contratação e realizada de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021 e em conformidade com este Edital e seus Anexos, será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital; 
7.1.2. Declarada aberta a sessão pública do pregão presencial, serão convidados os representantes das empresas que se fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento e/ou representação, na forma do item 3 do edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e, necessariamente, rubricados; 
7.1.3. Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas, devendo tais empresas efetuar a entrega dos envelopes com as propostas de preços e de documentos para habilitação, apresentados na forma do Item 5; 
7.1.4. Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;
7.1.5. Dando continuidade aos trabalhos, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e o critério de julgamento adotado será o MAIOR OFERTA, conforme definido neste Edital e  nos seus anexos, sendo que, se classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 
7.1.6. A análise de todas as propostas apresentadas quanto à sua conformidade com as exigências do Edital, procedendo-se à desclassificação daquelas desconformes, de forma a definir aquelas que se encontram aptas para a fase de lances verbais. Na análise das propostas, o Pregoeiro poderá utilizar- se da ajuda de sua Equipe de Apoio e/ou de representantes do setor interessado na contratação dos serviços ou aquisição do(s) bem(ns), determinando, inclusive, a suspensão temporária da reunião, para analisar mais detalhadamente o conteúdo das propostas; 
7.1.7. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos; 
b) sejam omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
d) contiverem opções de preços alternativos; 
e) apresentarem preços manifestamente inexequíveis; 
f) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aosrequisitos do item 6; 
7.1.8. As demais propostas, serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de preços;
7.1.9. Havendo empate nos preços ofertados nas propostas escritas será realizado sorteio para fins da classificação; 

7.1.10. Definida a classificação provisória, por item, será registrada na ata da sessão pública o resumo das ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de empresas participantes; preços ofertados, propostas eventualmente desclassificadas com a fundamentação para sua desclassificação e a ordem de classificação provisória, registrada através de planilha; 

7.1.11. O Pregoeiro iniciará a fase de lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma sucessiva, em valores numéricos distintos e crescentes, a partir do autor da proposta classificada em último lugar, registrados em planilhas, observando o que segue: 

a) as rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, até que se obtenha um preço maior oferta para a aquisição do bem ou serviço ou obra; 

b) a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a definir a sequência dos lances ulteriores; 

c) o lance inicial deverá sempre ser de maior valor em comparação com o preço referencial, e a partir de então o lance de maior valor da rodada em andamento; 

d) dada a palavra a licitante, esta disporá de 02 (dois) minutos para apresentar nova proposta, obedecida a ordem prevista nos itens 7.1.5 c/c 7.1.11;

7.1.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço ofertado para efeito de ordenação das propostas; 

7.1.13. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente as penalidades constantes deste edital; 

7.1.14. O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que ofertou o maior preço, para que seja obtido melhor oferta; 

7.1.15. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

7.1.16. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o maior preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de venda pelo valor mais alto, comparando-a com o valor consignado neste edital, decidindo, motivadamente, a respeito; 

7.1.17. Sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o atendimento das condições habilitatórias do vencedor, mediante abertura do respectivo envelope de documentação, na forma do item 8 deste Edital; 
7.1.18. Constatando-se o atendimento pleno das exigências fixadas no edital, a licitante classificada e habilitada, será declarada vencedora do certame a proposta de MAIOR OFERTA, conforme estabelece o item 7.1.5, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de interpor recurso às licitantes, nos termos do item 9  deste instrumento. Na ausência de recursos, após a declaração da vencedora, o Pregoeiro lhe adjudicará o objeto do certame, encaminhando o processo, em seguida, à autoridade competente para homologação do procedimento a seu critério;

7.1.19. Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada; 

7.1.20. Sendo considerada inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro prosseguirá na abertura do envelope de documentação de habilitação da proponente classificada em segundo lugar e, assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de uma empresa classificada, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados; 

7.1.21. Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá ser convocada nova sessão competitiva, com os classificados remanescentes; 

7.1.22. Decididos os recursos eventualmente interpostos, observados os trâmites legais, será adjudicado o objeto da licitação à licitante vencedora e homologado o certame; 

7.1.23. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes desclassificadas, bem como, os envelopes das licitantes classificadas, não declaradas vencedoras do certame, permanecerão sob custódia do Pregoeiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias, da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias ou até o recebimento definitivo do ora licitado. Esgotado o prazo o envelope será inutilizado;
7.1.24. Da sessão pública deste pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, onde serão registrados todos os atos praticados, especialmente o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação, recursos interpostos, a qual, após lida, será assinada pelo Pregoeiro, demais membros da Comissão de contratação e pelas licitantes presentes; 

7.1.25. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

8. DA HABILITAÇAO: 

8.1. A HABILITAÇÃO da licitante vencedora será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos constantes do envelope n° 02: 

8.1.1.  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.1.1.1.. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015.

8.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, bem como da cópia de documento de identidade do dirigente, proprietário ou sócio da empresa.

8.1.2.  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, através de certidões expedidas Pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese das certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de:

c1) Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união, nela abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal;

c2)  Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;

c3)  Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal da sede do licitante.

d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dentro do seu período de validade.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

8.1.3.  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedia pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, no caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida há menos de sessenta dias da data de apresentação dos documentos.

8.1.4.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)  Atestado de capacidade técnica, comprovando experiência em eventos similares ou Declaração de pessoa jurídica que a empresa realizou evento com promoção e organização de evento de entretenimento com público;

8.1.5.  DAS DECLARAÇÕES:

a)DECLARAÇÃO QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/02 (Modelo de Declaração Conjunta – ANEXO IV neste edital).

b) DECLARAÇÃO QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 18, INCISO XII, DA LEI FEDERAL Nº 12.708/2012, conforme o modelo. (Modelo de Declaração Conjunta – ANEXO IV neste edital).

c) DECLARAÇÃO QUE CUMPRE COM AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, previstas em lei e em outras normas específicas. (Modelo de Declaração Conjunta – ANEXO IV neste edital).

d) DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TÉCNICA DO LOCAL onde a obra será executada, emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Viação (setor técnico), assinada pelo responsável técnico da licitante, por seu representante legal e pelo responsável técnico da área de Engenharia do Município, que os acompanhará na visita.

d.1) Declaração de conhecimento e vistoria técnica poderá ser substituída pela declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto, sendo de responsabilidade da contratada a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação do local.
OBS. 3: A data da vistoria deverá ser anterior a data prevista para a abertura da licitação, devendo a mesma ser previamente agendada junto ao Setor de Engenharia.

8.2.  No caso de algum documento, ser assinado por procurador deverá ser apresentado também:

a) Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida ou assinado digitalmente através de certificado digital (ICP-Brasil), em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para formular propostas, dar lances, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame;

b) cópia de documento de identidade do procurador.

8.3.  Para as declarações que não constarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de emissão.

8.4. Os documentos necessários à habilitação que poderão ser apresentados em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou ainda por servidor deste Município a vista dos originais; 

8.5. O pregoeiro, por sua iniciativa, ou através de membro de sua comissão de contratação, poderá proceder a verificação da autenticidade de qualquer documento apresentado, através de consulta "ON LINE" a INTERNET, por ocasião da abertura do envelope "documentação" do licitante vencedor.

9. DA IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS: 

9.1. Quanto a impugnação é facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências(esclarescimento)  ou de impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do artigo 164 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no mural do sítio eletrônico oficial www.jaguari.rs.gov.br  no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
9.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento destes, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

9.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste Pregão. 
9.7. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 
9.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado adequadamente para responder pela proponente.

9.9. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas por fax, e-mail e aqueles com os respectivos prazos legais vencidos.

9.10. No final da sessão, quanto aos recursos a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no términodo prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.11. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à(s) licitante(s) vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente paraa homologação. 

9.12. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou mantêla, encaminhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análisedo caso. 

9.13. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atosinsuscetíveis de aproveitamento. 

9.14.. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

9.15. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à autoridade superior para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do julgamento.
9.16. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido. 

9.17.. As razões de recurso e as eventuais contrarrazões deverão ser protocolizadas, no prazo supra, junto à Prefeitura Municipal de Jaguari,RS sediada no Centro Administrativo Municipal – Setor de Licitações, nos dias úteis, no horário de expediente da repartição. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria da Fazenda – Sala das Licitações neste Município. 

9.18. Não serão reconhecidos os recursos, ou impugnações, interpostos por fax ou email e aqueles com os respectivos prazos legais vencidos. 
9.19. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.20. O resultado final do pregão será publicado  no mural do sítio eletrônico oficial www.jaguari.rs.gov.br  

10. DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

10.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

10.2. Na ausência de recurso, caberá a pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:

11.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS:

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente . 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de até  05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

13.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/22 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, a ata de registro de preços ou instrumento equivalente.

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL:

14.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este edital.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

16.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são  estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

17. DO PAGAMENTO:

17.1. As regras acerca do pagamento são estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

18.1.1. deixar de entregar documentação exigida no certame;

18.1.2. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.3. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

18.1.4. apresentar documentação falsa;

18.1.5. fraudar a licitação ou praticar ato ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013;

18.1.7. não mantiver a proposta;

18.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

18.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

18.4.2. Multa conforme previsto no § 3º, Art. 156 da Lei 14.133/2021;

18.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.

18.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

18.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, O Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na legislação municipal.

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.10.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas em Contrato Administrativo.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

19.1. Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior é facultado, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

19.2. A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

19.3. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital. 

19.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

19.5. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

19.6. A licitante deverá manter durante o período de vigência do contrato, todas as condições exigidas na fase de habilitação.

19.7. A autoridade competente, após encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, poderá determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, proceder à anulação da licitação, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação. (art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021).

19.8. A autoridade competente para homologar, revogar ou anular o presente Procedimento Licitatório é o Prefeito Municipal.

19.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

19.11. Até a entrega do bens ou serviços licitados poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

19.12. As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no mural oficial da Prefeitura Municipal, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, principalmente, quanto ao resultado de:

a) julgamento deste Pregão; 

b) recurso porventura interposto; 

19.13. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

19.14. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

19.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

19.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal. 

19.17. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 

19.18. Os itens do termo de referência, quando expressamente assim indicados, serão de participação exclusiva para ME, EPP ou Equiparadas, do ramo de atividades pertinentes ao objeto da Contratação, que preencherem as condições de credenciamento constante neste edital. 

19.19. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivo, a Pregoeira convocará as demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 

19.20. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverãoapresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal; 

19.21. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual períodomediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para aregularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
19.22. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

19.23. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de uma MEI, ME ou EPP. 
19.24. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquelaconsiderada vencedora da licitação,situação em que será adjudicado em seu favor o objetolicitado. 

II - Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão convocadas a remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício domesmo direito. 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem  o intervalo estabelecido no subitem 19.21. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 

IV - Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 19.21., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação dadocumentação de habilitação. 

V - O disposto no subitem 18.18 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiversido apresentada por ME ou EPP. VI - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

19.25. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

19.25.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

19.25.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 

19.25.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias ou defeitos; 19.25.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

19.20.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 19.20.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

19.26 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e decretos regulamentadores locais. 

19.27. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Valentim, RS, com exclusão de qualquer outro.

19.28. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da Comissão de contratação. 
19.29. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.30. A empresa vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões previstos no Art. 125 da Lei Federal 14.133/2021.

19.31.  Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

19.32. Quaisquer informações devem ser solicitadas diretamente ou por escrito, ao Município de Jaguari,RS, Setor de Compras e Licitação, sito na Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Bairro Centro, Jaguari, RS, primeiro pelo https://www.portaldecompraspublicas.com.br e também pelo e-mail licitar@jaguari.rs.gov.br, no horário compreendido das 07h30min às 12h00min  e às 13h00min às 16h30min, de segunda a sexta-feira., com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data marcada para a Sessão.

19.33. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados  também por contato telefônico;
19.34. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da(s) notas(s) de  empenho(s) decorrente(s) , com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
19.35. Integram o presente Edital, na forma de anexo, os seguintes documentos:  

a)  ANEXO I  –  Termo de Referência;

b) ANEXO II  –  Modelo de Proposta Financeira; 

d) ANEXO III – Declaração de possuir condições  de execução do objeto licitado nas condições e prazo ofertados;
e) ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta;

f)  ANEXO V  – Modelo de Declaração Enquadramento como ME ou EPP; 

g) ANEXO VI –  Minuta de Contrato Administrativo;

Jaguari (RS), 23 de outubro de 2024.
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA
1.OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa jurídica especializada para a realização do evento “CARNAVAL DE RUA/2025” que se realizará nos dias 28/02, 01, 02 e 03/03 de 2025 no Município de Jaguari/RS.  Os serviços a serem fornecidos pela empresa vencedora compreendem a organização, operacionalização, coordenação e execução de evento, com fornecimento de materiais, mobiliários, equipamentos, palco, sonorização, publicidade e propaganda, instalação de estruturas,  iluminação,  pirâmides(camarotes), bilheterias, grade de  contenção  e tapumes, contratação de  Bandas, DJs, suporte logístico, material de apoio técnico, contratação de seguranças, banheiros químicos, pagamento do ECAD, distribuição e instalação da energia elétrica do evento, pagamento de apresentação do PPCI com bombeiro civil, alvará de bombeiros e demais itens necessários  visando atender às demandas  e a execução do evento “CARNAVAL DE RUA / 2025”.   

1.2. A remuneração da empresa vencedora dar-se-á pela exploração do espaço público na Avenida Severiano de Almeida, instalando a estrutura com camarotes, praças de alimentação, venda de ingressos e venda de bebidas, conforme especificações detalhadas no ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA e LAYOUT da Avenida. Parte integrante deste edital.
1.3. RELAÇÃO DOS ITENS QUE FAZEM PARTE DO OBJETO E DEVERÃO SER FORNECIDOS COM SEUS RESPECTIVOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS, CONFORME SEGUE: 

1.3.1. CAMAROTES: 
1.3.1.1. Deverá ser disponibilizado montagem e desmontagem de no mínimo 15 (quinze) camarotes medindo no mínimo 12,5 m² (2,5 m x 5 m) com pirâmides e lona, e altura mínima do piso de 1,50 m, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital; 

1.3.1.2. Montagem e desmontagem de 01 (um) espaço medindo no mínimo 4m x 5m com pirâmide e lona para o palanque oficial. E montagem e desmontagem de três (03) camarotes (2,5 m x 5 m)  localizados na sequência do palanque oficial, que serão disponibilizados ao Clube União de Jaguari, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital; 

1.3.1.3. A montagem e desmontagem, bem como toda a documentação relativa às exigências dos órgãos fiscalizadores são de responsabilidade da empresa vencedora: 

1.3.1.4. Fornecimento, montagem e desmontagem de no mínimo 150 metros de grades de contenção, com no mínimo 1,20 m de altura e no mínimo 120 metros de tapume, com no mínimo 2,00 m de altura, a serem instalados na Avenida conforme determinação da comissão do Evento.

1.3.2. PUBLICIDADE E PROPAGANDA: 
1.3.2.1. Logo após a assinatura do Contrato a empresa deverá fazer a divulgação do evento através de redes sociais com a criação de Fanpage e Instagram para postagens de publicações pertinente ao evento, bem como divulgar nas emissoras de rádios e jornais regionais até a data da realização do evento fazendo no mínimo três inserções diárias em rádios, bem como fazer publicações semanais em jornais de circulação regional, caso for convidado deverá participar de entrevistas e/ou programas de rádio quando solicitado

1.3.4. BANHEIROS: 
1.3.4.1. NO CALÇADÃO: Instalação de dezesseis (16) unidades de banheiros químicos, mesclado entre masculino e femininos, incluindo sua manutenção e sucção diária dos dejetos com caminhão exclusivo com operador para o evento, ficando a disposição da comissão organizadora no local durante todo o evento localizados nas extremidades do Calçadão (sendo que estes deverão ser instalados até o dia 27 de fevereiro de 2025, até o meio-dia, onde acontece o Carnaval diurno, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital; Os banheiros deverão ter caixa de detritos com assento, mictório (nos modelos masculinos), teto translúcido, respiradouros no topo, indicador de ocupação, luminária e suporte para sabonete líquido, os banheiros deverão ser de 1ª linha com medidas de no mínimo 1,20 m de largura x 1,20 m de profundidade com 2,20 m de altura conforme exigência da ABNT e com placas de identificação feminino e masculino.

OBS 1:  sendo um (01) banheiro químico para cadeirante (PNE), unissex a serem instalados nas extremidades do Calçadão, que deverá ser com cabine para portadores de necessidades especiais com as seguintes dimensões mínimas: 2,40m de altura, 1,20m de largura e 2,40m de cumprimento, com rampa de acesso e barras de apoio;
1.3.4.2. NA AVENIDA: Instalação de setenta e quatro (74) unidades de banheiros químicos, sendo trinta e quatro (34) unidades banheiros masculinos e quarenta (40) unidades banheiros para o público feminino, incluindo sua manutenção e sucção diária dos dejetos com caminhão exclusivo com operador para o evento, ficando a disposição da comissão organizadora no local durante todo o evento localizados nas extremidades da Avenida Severiano de Almeida (sendo que estes deverão ser instalados até  o dia 27 de fevereiro de 2025, até o meio-dia, onde vai acontecer o Carnaval noturno, conforme LAYOUT da Avenida – ANEXO I, deste edital. Os banheiros deverão ter caixa de detritos com assento, mictório(nos modelos masculinos), teto translúcido, respiradouros no topo, indicador de ocupação, luminária e suporte para sabonete líquido. Os banheiros deverão ser de 1ª linha com medidas de no mínimo 1,20 m de largura x 1,20 m de profundidade com 2,20 m de altura conforme exigência da ABNT e com placas de identificação feminino e masculino

OBS 2: - sendo dois (02) banheiros químicos para cadeirante (PNE) a serem instalados na Avenida do Carnaval que deverão ser com cabine para portadores de necessidades especiais com as seguintes dimensões mínimas: 2,40m de altura, 1,20m de largura e 2,40m de cumprimento, com rampa de acesso e barras de apoio;

1.3.4.4. A limpeza e manutenção dos banheiros químicos instalados no Calçadão e na Avenida durante a realização do evento, deverão ser por conta da empresa vencedora, sendo permanente sua manutenção durante o evento e deverá ser realizada por duas (02) pessoas, aplicando produtos de limpeza, papel higiênico, sacos de lixo e álcool gel. 

1.3.5. SEGURANÇA: 
1.3.5.1. No mínimo cinquenta (50) seguranças, todos uniformizados para cada noite nos seguintes horários:  
- Sexta-Feira dia 28/02/2025: a partir das 20h00min às 06h00min;  

- Sábado dia 01/03/2025: a partir das 20h00min às 07h00min; 

- Domingo dia 02/03/2025: a partir das 20h00min às 06h00min; 

- Segunda-Feira dia 03/03/2025: a partir das 20h00min às 07h00min que se realizará na Avenida Severiano de Almeida.  

1.3.5.2. Os seguranças e os vigilantes serão distribuídas conforme determinação da Comissão Organizadora do Evento; 

1.3.5.3. A empresa vencedora deverá apresentar a relação dos seguranças e as suas carteirinhas, junto ao Comandante da Brigada Militar, na Rua General Osório, 1740 nesta cidade, cinco (05) dias antes da realização do evento. 

1.3.5.4. A empresa vencedora deverá apresentar-se com os seus seguranças e devidas certificações, no Local do Evento a partir das 20h00min, para conferência da Brigada Militar. 

1.3.6. SONORIZAÇÃO: 
1.3.6.1. Para a sonorização profissional na Avenida Severiano de Almeida as caixas de som deverão ser distribuídas em 05 grupos, e com as seguintes especificações mínimas de serviços de sonorização:  

- 01 processador de áudio, 01 console mesa 32 canais digital, 01 kit CDJ 2000 com MIXER, 01 sistema de comunicação PA e monitor, equipamentos PA MAIN POWER monitorados de energia geral de som disjuntor 225 amperes, 01 multicabo 48 vias, 04 amplificadores para titânium, 04 amplificadores para médio grave, 04 amplificadores para grave, 24 caixas de grave TRAPESSOIDAL 2/18=Mil RMS cada, 32 caixas de som (sistema LINE ARRAY) alto-falantes 700RMS, drivers 150 WRMS, equipamento para palco/monitor, 01 mesa de som 48 canais digital, 02 equalizadores, 03 amplificadores 4000 WTS, 12 DIRECT BOX, 30 microfones com e sem fio, 06 praticáveis 2x2, 01 bateria, 01 sub para monitor de bateria, 01 cabeçote para contrabaixo, 02 caixas para contrabaixo com 4 de 10 e 1 de 15, 01 amplificador de guitarra. 

Equipamentos de luz: 

- 80 Canhões de luz PAR LED RGBW 3W, montagem GRID conforme o projeto, 14 MINI BRUTI com 4 lâmpadas, 04 RACK DIMER, 04 BUFER 12 canais, 36 Beam 5R 230, 12 MOVING LIGHT 700, 01 console de iluminação MA WING, 02 máquinas de fumaça, 01 cabo de 08 vias para HOUSE MIX, cabos e conexões para montagem conforme necessário. 

-  Contratação de bandas (contendo no mínimo quatro (4) integrantes), por noite com duração da apresentação de duas (02) horas por noite, (estilo musical sertanejo/pagode/samba/bandinha de carnaval e outros) para as noites de sábado e segunda-feira.  

 - Contratação de no mínimo dois DJs por noite até o final com estilo musical sertanejo/pagode/samba/bandinha de carnaval e outros; 
-  Instalação de um palco com cobertura do tamanho mínimo de 9,00X8,00 com escada lateral e altura mínima de 1,40 com cobertura. O palco deverá montado na Avenida (localização a ser definida)  com abertura nas laterais para interação com o público ambos os lados.  Poderá  ser solicitado para ser montado  um Painel de LED Outdoor (testeira de palco).

- Horários do Evento: nos dias 28/02  e 02/03, sexta e domingo início previsto às 21h00min e término às 5h00min e nos dias 01/03 e 03/03 de fevereiro início previsto às 21h00min e término às 6h00min. 

1.3.7. ENERGIA ELETRICA E CONSUMO DE ÁGUA:

1.3.7.1. A energia elétrica e sua manutenção para realização do evento será de responsabilidade da empresa vencedora. 

OBS 1: A empresa vencedora da licitação deverá realizar contratação de um serviço de fornecimento de energia elétrica, através de um gerador com capacidade mínima de 200 KVA o qual deverá ser acionado na falta de energia para funcionamento do palco e demais equipamentos de sonorização e iluminação. 

1.3.7.2.  A instalação de água nos locais durante o evento na Avenida do Carnaval será por conta de empresa vencedora, e deverá ser recolhido posteriormente junto a Corsan.
1.3.8. ATENDIMENTO MÉDICO: 
1.3.8.1. A empresa vencedora será responsável pela contratação de ambulância e equipe técnica (enfermeiros e motoristas) para atendimento no interior do local do evento, durante todo o período compreendido das festividades. 

1.4. Os serviços acima descritos deverão ser fornecidos pela empresa vencedora com seus respectivos quantitativos mínimos estão relacionados no TERMO DE REFERÊNCIA e LAYOUT  de Avenida - ANEXO I, parte integrante deste Edital.  

1.5. A empresa vencedora poderá subcontratar os serviços previstos no objeto e TERMO DE REFERÊNCIA, a fim de atender o exigido neste edital, desde que acompanhado de contrato(s) firmado(s) entre as partes.  
2. DA JUSTIFICATIVA:

2.1. A concessão do direito real de uso, a título oneroso, da Avenida Severiano de Almeida, visa a organização do evento "CARNAVAL DE RUA/2025" no Município de Jaguari/RS, considerado um dos maiores e mais tradicionais eventos culturais da cidade e região. A medida é justificada pelos seguintes motivos: a) O Carnaval de Rua é uma manifestação cultural de grande relevância para a comunidade de Jaguari, promovendo a preservação das tradições populares e proporcionando um espaço para a expressão artística, social e cultural da população. A realização do evento contribui para a valorização da identidade local e para a manutenção de práticas culturais que envolvem diversas camadas sociais, atraindo moradores e turistas; b) O evento movimenta a economia local, gerando receitas para os setores de comércio, turismo, serviços e hospedagem, além de impulsionar a criação de empregos temporários, seja diretamente pela organização do evento, seja indiretamente pelos comerciantes e prestadores de serviços locais. O Carnaval de Rua de Jaguari tem um papel relevante na promoção da cidade como destino turístico, impactando positivamente o desenvolvimento econômico municipal.c) A concessão à empresa vencedora do processo licitatório para a organização e execução do evento garantirá a adequação estrutural e a segurança necessárias para o sucesso do Carnaval de Rua. A empresa será responsável por todos os serviços essenciais, incluindo a montagem de palco, iluminação, sonorização, instalação de camarotes, bilheterias, banheiros químicos, contratação de seguranças e a obtenção de alvarás e licenças pertinentes, como o PPCI e o pagamento de ECAD, assegurando a conformidade com as normativas legais. d) O Carnaval é um evento amplamente aguardado pela comunidade, gerando forte engajamento social. Sua realização contribui para a integração social, oferecendo entretenimento e lazer a diferentes grupos da população. Além disso, envolve uma mobilização significativa de artistas, blocos carnavalescos e outros participantes que veem no evento uma oportunidade de expressão e celebração comunitária. e) A concessão do uso da via pública é concedida a título oneroso, o que implica que a empresa organizadora assumirá as responsabilidades financeiras e operacionais do evento, além de garantir a prestação de serviços de alta qualidade. Isso inclui a contratação de bandas, DJs, seguranças, a montagem de estruturas e a coordenação de todos os aspectos técnicos, logísticos e promocionais do evento. A empresa também será responsável por zelar pela integridade das áreas públicas e pelo cumprimento das normas de segurança e saúde. f) A estrutura necessária para a realização do Carnaval de Rua será fornecida pela empresa vencedora, que deverá garantir a instalação de palcos, som, iluminação, camarotes, grades de contenção, tapumes, bem como banheiros químicos e outros equipamentos essenciais para o funcionamento e segurança do evento. Também será responsável pela energia elétrica, pagamento de apresentações e serviços de suporte técnico e logístico, tudo conforme as necessidades do evento.

2.2. Por fim, a concessão do direito de uso da Avenida Severiano de Almeida para a realização do CARNAVAL DE RUA/2025 é fundamental para viabilizar a continuidade desse evento, que é de grande importância para o Município de Jaguari/RS, tanto no aspecto cultural quanto econômico. A medida atende ao interesse público e garante a execução de um evento de grande porte, com segurança, organização e eficiência, promovendo benefícios para toda a comunidade local.

3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

3.1.  A execução do presente objeto, pela CONTRATADA deverá ocorrer  em até trinta (30) dias a contar da data da realização do evento,   o início dos serviços ficará condicionado à emissão de Notificação de Ordem de Serviços;
3.2.  Os serviços  deverão ser realizados em cumprimento as exigências do edital e do termo de referência.
3.3. Todos os materiais que serão empregados na execução da obra deverão ser de primeira linha, ter a(s) certificação(ões) da(s) norma(s) específica(s), (ABNT), e adquirido(s) de fornecedor(es) idôneo(s). Os serviços  deverão ser executados por profissionais habilitados, observando-se as normas de segurança que regem as atividades em questão, visando assegurar total segurança aos usuários. Para todos os serviços/obra e instalações deverão ser emitidas as respectivas ARTs de execução. 

3.4. Os termos de Recebimento Provisório e Definitivo não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em vigor.
3.5. CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, os serviços se estes estiverem em desacordo com as exigências deste contrato, sendo que o ato do recebimento provisório não importará sua aceitação.
4. DOS VALORES PROPOSTOS:

4.1.O preço deverá ser expresso em reais.
4.1.1. O valor mínimo para o lance será de dez mil reais (R$10.000,00) pelo espaço público, a fim de exploração do evento “CARNAVAL DE RUA/2025”.
4.1.2. Segue abaixo os valores máximos dos ingressos, para o Carnaval estipulados por este Município:

- Sexta-Feira, dia 28/02/2025: 15,00 (quinze reais); 

- Sábado dia, 01/03/2025: R$ 20,00 (vinte reais); 

- Domingo, dia 02/03/2025: R$ 15,00 (quinze reais); 

- Segunda-Feira, dia 03/03/2025: R$ 20,00 (vinte reais).

- Passaporte para quatro noites: R$ 60,00 (sessenta reais).

5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:

5.1. DA CONTRATADA:

5.1.1. Contratar, manter e dirigir sob sua inteira responsabilidade, sem solidariedade do Município de Jaguari, pessoal especializado e em quantidade necessária à perfeita execução dos serviços, em todos os níveis, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, seguro e quaisquer outros não mencionados, em decorrência da sua condição de empregador; 
5.1.2. Administrar, executar e fornecer os serviços, materiais e demais itens de divulgação e propaganda do evento em veículos de comunicação, redes sociais e emissoras de televisão RBS, respondendo por todos eles perante o Município; 

5.1.3. Contratar sistema eletrônico para venda de ingressos, com equipamentos para emissão de ingressos eletrônicos, sejam eles antecipados ou na data do evento, com informações personalizadas;

5.1.4. Confeccionar os ingressos, utilizando tecnologia à prova de clonagem, falsificação e numerados sequencialmente.

5.1.5. Permitir a entrada de foliões com bebidas próprias em caixas de isopor, carrinhos entre outras todas as noites de Carnaval;  5.1.6. Não será permitida a cobrança de qualquer ônus para as empresas existentes regularizadas e com alvará de funcionamento contínuo com finalidade de alimentação/bar e afins, localizadas na Avenida Severiano de Almeida onde se realizará o evento; 

5.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, danos e prejuízos decorrentes de qualquer modalidade, omissões ou erro na execução dos serviços e, ainda, por problemas com materiais ou demais itens que redundem em não atendimento às demandas exigidas pelo Município; 

5.1.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer transporte necessário ao deslocamento de pessoas, materiais e demais itens, seja ele próprio ou locado, bem como por qualquer custo relativo à alimentação, hospedagem e outros do pessoal disponibilizado para a prestação dos serviços; 

5.1.9. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços a serem oferecidos à Comunidade, cabendo-lhe indenizar a qualquer cliente (adquirente do camarote), por danos causados; 

5.1.10. Manter durante a vigência do contrato, um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo sempre que for necessário; 

5.1.11. Responsabilizar-se pelos materiais de limpeza, assim como a limpeza dos containers dos banheiros em todos os espaços do evento executando os serviços de forma satisfatória conforme condições estabelecidas no edital; 

5.1.12. A empresa vencedora da licitação deverá ficar responsável pelo fornecimento de energia para o funcionamento dos demais equipamentos de sonorização e iluminação. Para o funcionamento da Praça de Alimentação a empresa poderá realizar a ligação no transformador existente de propriedade deste Município.

5.1.13. A energia elétrica e sua manutenção para realização do evento, bem como os consumos de energia e de água serão de responsabilidade da empresa vencedora. 

5.1.14. A CONTRATADA desta licitação é a única responsável pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados, colocados a serviço deste município, durante a vigência do contrato, bem como outras taxas exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA; 

5.1.15. Na ocorrência de acidentes que possam ser vítimas seus empregados no desempenho de suas funções, por ocasião da execução do objeto desta licitação, a responsabilidade será única e exclusivamente da CONTRATADA.  
5.1.16. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

5.1.17. Informar toda e qualquer excepcionalidade ocorrida durante a prestação dos serviços e no cumprimento das cláusulas constantes do objeto da contratação respectiva, bem como assistir ao Município, sempre que solicitada, para que sejam tomadas as providências necessárias; 

5.1.18. Disponibilizar técnicos qualificados e experientes para atendimento às demandas pertinentes ao cumprimento da contratação respectiva; 

5.1.19. Garantir que todas as estruturas para o evento estejam efetivamente instaladas no prazo até quarenta e oito (48) horas antes da data do evento CARNAVAL DE RUA/2025, bem como sua manutenção entre os dias da realização do evento, bem como disponibilizar profissionais técnicos de plantão para manter as condições de bom funcionamento dos materiais, equipamentos e demais itens a serem utilizados; 

5.1.20. Realizar a desmontagem e retirada de toda a estrutura será por conta da empresa contratada que deverá ocorrer até dois 

(02) dias após e termino do evento. 

5.1.21.  Vistoriar o local onde serão executados os serviços, para efetuar os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de valores. 

5.1.22. Obedecer às normas técnicas existentes para montagem, desmontagem e operação de estruturas e equipamentos; 

5.1.23.  Observar as normas de segurança de trabalho vigentes e referentes aos serviços contratados, orientar seus funcionários sobre o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva, bem como fornecer os equipamentos necessários e obrigatórios para a realização das atividades; 

5.1.24. Indenizar o CONTRATANTE por danos ocorridos a quaisquer dos itens disponibilizados por ela para a prestação dos serviços, por culpa da CONTRATADA ou dos seus prestadores de serviço. 

5.1.25.  A CONTRATADA deverá fazer o recolhimento do ISS (Imposto sobre Serviços), com alíquota de 5% (cinco por cento), nos termos da Legislação Municipal, o qual deverá ser efetuado no prazo previsto na referida legislação municipal. Tal imposto será calculado com base na emissão de relatório quantitativo de todos os ingressos, contendo a relação dos lotes numerados, os valores de cada lote, por dia do evento, a ser apresentado junto ao setor de Fiscalização e Tributação até o dia 07 de março de 2025. O não recebimento do referido relatório, bem como a não concordância por parte do CONTRATANTE em relação aos elementos do relatório, autorizará o lançamento de quantitativos auferidos pela Secretaria Municipal de Finanças, Setor de Fiscalização, sendo este processo estimado frente a divulgação de público do evento pelos órgãos competentes.  O não cumprimento do disposto acarretará no lançamento do referido valor, em dívida ativa, este condicionado as correções previstas no Código Tributário Municipal. Será cobrado o ISS sobre os ingressos distribuídos gratuitamente, com exceção dos ingressos solicitados pela Comissão Organizadora do Evento (Município); 
5.1.26.  Efetuar o pagamento ao CONTRATANTE conforme prazo estipulado no edital/anexos e contrato administrativo. 
5.1.27.  Providenciar individualmente para todas as pessoas jurídica ou físicas que comercializarão produtos alimentícios ou bebidas Alvará Sanitário e Alvará de Localização expedidos pelo Município, com antecedência de no mínimo quarenta e oito (48) horas da data do evento; 

5.1.28.  A CONTRATADA deverá disponibilizará ingressos para acesso ao Palanque Oficial, conforme quantidade solicitada pela Comissão Organizadora do Evento, que serão entregues somente a um responsável deste Município que será indicado posteriormente; 

5.1.29.  Obedecer a disposição das estruturas na Avenida Severiano de Almeida conforme LAYOUT  da Avenida do CARNAVAL DE RUA/2025 na distribuição dos materiais, mobiliários e equipamentos no local do evento que serão de inteira responsabilidade da empresa contratada que terá o acompanhamento e a fiscalização da Comissão Organizadora deste Município e a supervisão dos órgãos competentes, tais como Brigada Militar, Bombeiros, CREA, entre outros. 

5.1.30. Instalar bilheterias nas extremidades da Avenida Severiano de Almeida, e colocar placas indicativas nas saídas das extremidades da Avenida Severiano de Almeida e na Rua General Osório para facilitar o fluxo de pessoas; 

5.1.31.   Divulgar que quaisquer tipos de bebidas devem ser comercializados em copos descartáveis, latas ou embalagens plásticas. Não sendo admitido a comercialização em embalagens de vidro e seus congêneres na Avenida do Carnaval;

5.1.32.  Não permitir a venda na Avenida de bebidas alcoólicas a menores de 18 anos, devendo esta informação estar explícita em placas, faixas ou banners; 

5.1.33. Cumprir todas as exigências constantes do TERMO E REFERÊNCIA e LAYOUT da Avenida do CARNAVAL DE RUA/2025;

5.1.34. Disponibilizar e providenciar as ligações elétricas e externas para os containers e barracas, bem como os pontos de luz necessários, conforme LAYOUT da Avenida do CARNAVAL DE RUA/2025; 

5.2. DO CONTRATANTE:

5.2.1. Reservar, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com a prestação dos serviços, desde que não acarrete ônus para a Administração, ou modificação das obrigações.
5.2.2. Ceder os espaços públicos do Calçadão e de dois quarteirões em frente ao Clube União, na Avenida Severiano de Almeida, durante o período do carnaval. 

5.2.3. Prestar todas as orientações e informações necessárias requeridas pela CONTRATADA para o adequado desempenho dos serviços; 

5.2.4.  Arcar com as despesas de decoração e limpeza diária da Avenida Severiano de Almeida, Calçadão e arredores.

5.2.5. Fica responsável pelo controle e fiscalização dos ambulantes e empresas de alimentos e bebidas que se localizarem nas redondezas no evento;  
5.2.6. Fica responsável pela decoração da Avenida Severiano de Almeida local do evento; 

5.2.7. Entregar o local designado para realização do evento, devidamente delimitado e promover sua interdição, desvio do trânsito, com as sinalizações necessárias. 

5.2.8. Receber os pagamentos das obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no edital e o valor ofertado em sua proposta. 

5.2.9. Arcar a limpeza urbana no local do evento, tais como a varredura, lavagem e recolhimento do lixo da Avenida Severiano de Almeida;  
5.2.10. Comunicar à Contratada, por escrito, faltas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja corrigido.
6. DAS CONDIÇÕES DE  PAGAMENTO:
6.1. A empresa deverá recolher todo o valor ofertado, até dia 07/03/2025, na Tesouraria da Prefeitura de Jaguari ou depositar nas seguintes opções de contas: conta nº 04.005213.0-5 da Agencia 0240-0 do BANRISUL S/A, conta nº. 7.038-6 da Agencia 0855-9 do BANCO DO BRASIL ou conta nº. 006.000020-8 da Agência 0486-2 da CAIXA FEDERAL.  

6.1.1. O não pagamento do valor ofertado na data estipulada acarretará multa de 20% sobre o valor contratado. 

6.2. A CONTRATADA deverá fazer o recolhimento do ISS (Imposto sobre Serviços), com alíquota de 5% (cinco por cento), nos termos da Legislação Municipal, o qual deverá ser efetuado no prazo previsto na referida legislação municipal. Tal imposto será calculado com base na emissão de relatório quantitativo de todos os ingressos, contendo a relação dos lotes numerados, os valores de cada lote, por dia do evento, a ser apresentado junto ao setor de Fiscalização e Tributação até o dia 07 de março de 2025. O não recebimento do referido relatório, bem como a não concordância por parte do CONTRATANTE em relação aos elementos do relatório, autorizará o lançamento de quantitativos auferidos pela Secretaria Municipal de Finanças, Setor de Fiscalização, sendo este processo estimado frente a divulgação de público do evento pelos órgãos competentes.  O não cumprimento do disposto acarretará no lançamento do referido valor, em dívida ativa, este condicionado as correções previstas no Código Tributário Municipal. Será cobrado o ISS sobre os ingressos distribuídos gratuitamente, com exceção dos ingressos solicitados pela Comissão Organizadora do Evento (Município); 
6.3.  A empresa contratada ficará obrigada a fazer os pagamentos do consumo de energia elétrica e do consumo de água da Avenida referente aos dias do evento.
6.4.  O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições  devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003), conforme alíquotas previstas no Código Tributário Municipal. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a entrega dos bens. Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR.
6.5.  A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à Contratada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.
7. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO
7.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação, decorrentes do objeto do Edital, caberá ao servidor da área técnica e ao fiscal designado formalmente no contrato a ser celebrado, que determinará o que for necessário para regularizar faltas e/ou omissões, nos termos do art. 117 da Lei federal nº 14.133/2021.
7.2. Ficarão reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.
7.3. As decisões, que ultrapassarem a competência da fiscalização, deverão ser solicitadas, formalmente, pela CONTRATADA à Autoridade Máxima, em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.
7.4. A existência da fiscalização em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a CONTRATANTE ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus prepostos.
8. DAS CONDIÇÕES GERAIS:  

8.1.1. A empresa vencedora da licitação ficará responsável por locar e instalar toda a estrutura necessária para realização do evento conforme está descrito no objeto do presente Termo. Em contrapartida a empresa vencedora terá direito a exploração comercial da área, como camarotes, praças de alimentação com venda de ingressos e venda de bebidas, captação de patrocínio referente ao evento CARNAVA DE RUA/2025. Não será permitida a venda de espaços fora da área privativa do evento. 

8.1.2. Contratar sistema eletrônico para venda de ingressos, com equipamentos para emissão de ingressos eletrônicos, sejam eles antecipados ou na data do evento, com informações personalizadas;

8.1.3. Confeccionar os ingressos, utilizando tecnologia à prova de clonagem, falsificação e numerados sequencialmente.

8.1.4. A empresa vencedora poderá subcontratar parte do que está sendo demandado, junto a outras empresas ou profissionais especializados, sem que isso não elimine ou diminua sua responsabilidade pelos serviços, que permanecerá sendo integralmente sua, incluindo o faturamento e o efetivo pagamento dos serviços subcontratados, observando-se ainda os seguintes aspectos: 

8.1.5. A empresa vencedora responderá por todo e qualquer ato cometido por subcontratados em desacordo com as condições previstas no Termo/Edital e no Contrato para a prestação dos serviços; 

8.1.6. A empresa vencedora responderá pelas consequências resultantes de qualquer ação judicial movida por subcontratados contra ao Município, arcando com todas as despesas correspondentes, acrescidas de 20% (vinte por cento) do valor da causa, a título de honorários. 

8.1.7.1.  O não cumprimento do disposto acarretará no lançamento do referido valor, em dívida ativa, este condicionado as correções previstas no Código Tributário Municipal. Será cobrado o ISS sobre os ingressos distribuídos gratuitamente, com exceção dos ingressos solicitados pela Comissão Organizadora do Evento (Município); 

8.1.8. E empresa vencedora tem o prazo para instalação de todos os itens  descritos no objeto no termo/edital de até quarenta e oito (48) horas antes da data do evento CARNAVAL DE RUA/2025, bem como sua manutenção entre os dias da realização do evento. 

8.1.9. A desmontagem e retirada de toda a estrutura será por conta da empresa vencedora e deverá ocorrer até dois (02) dias após e termino do evento. 
8.1.10. Providenciar, sem qualquer ônus para a Administração, a obtenção de licenças autorizações, PPCI, alvarás, junto às autoridades competentes, necessárias à infraestrutura para a realização do Carnaval, dentro das normas legais vigentes, respondendo por eventuais infrações a estas normas. Sendo obrigatório o pagamento do descrito acima em até 48 (quarenta e oito) horas antes do evento; 

8.1.11. Obedecer a disposição das estruturas na Avenida Severiano de Almeida conforme LAYOUT da Avenida do CARNAVAL DE RUA/2025 na distribuição dos materiais, mobiliários e equipamentos no local do evento que serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora que terá o acompanhamento e a fiscalização da Comissão Organizadora deste Município e a supervisão dos órgãos competentes, tais como Brigada Militar, Bombeiros, CREA com emissão de ARTs  entre outros. 

8.1.12. A empresa vencedora deverá disponibilizará ingressos para acesso ao Camarote do Palanque Oficial, conforme quantidade solicitada pela Comissão Organizadora do Evento, que serão entregues somente a um responsável deste Município que será indicado posteriormente; 

8.1.13. Disponibilizar e providenciar as ligações elétricas e externas para os containers e barracas, bem como os pontos de luz necessários, conforme LAYOUT DA AVENIDA do CARNAVAL DE RUA/2025; 

8.1.14. A empresa vencedora fica proibida de contratar/coletar o lixo reciclado oriundo do evento, sendo os mesmos serão coletados pela Associação dos Recicladores Profetas da Ecologia de Jaguari – ARPEJ.

8.1.15. Cumprir todas as exigências constantes do TERMO E REFERÊNCIA e LAYOUT DA AVENIDA do CARNAVAL DE RUA/2025;
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ANEXO II 
MODELO 

PROPOSTA DE PREÇOS

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2024
PREGÃO PRESENCIAL N.° 0.../2024
À 

Prefeitura Municipal de Jaguari

Prezados Senhores,


A Empresa ________________________estabelecida na ___________________, cidade _______________________________, Estado do _____________________, CNPJ nº ___________________________ neste ato representada por seu(s) sócio(s)- gerente(s)/presidente(s), diretor(es), Sr.(a) ______________________________________, portador(es) de cédula de identidade nº(s) ______________________________________, CPF nº(s)______________________________, apresenta abaixo sua proposta financeira para o seguinte objeto:.

Ofertamos o valor de R$ ________________ (________________________) referente a contratação de empresa jurídica especializada para a realização do evento “CARNAVAL DE RUA/2025” que se realizará nos dias 28/02, 01, 02 e 03/03 de 2025 no Município de Jaguari/RS.  Os serviços a serem fornecidos pela empresa vencedora compreendem a organização, operacionalização, coordenação e execução de evento, com fornecimento de materiais, mobiliários, equipamentos, palco, sonorização, publicidade e propaganda, instalação de estruturas,  iluminação,  pirâmides(camarotes), bilheterias, grade de  contenção  e tapumes, contratação de  Bandas, DJs, suporte logístico, material de apoio técnico, contratação de seguranças, banheiros químicos, pagamento do ECAD, distribuição e instalação da energia elétrica do evento, pagamento de apresentação do PPCI com bombeiro civil, alvará de bombeiros e demais itens necessários  visando atender às demandas  e a execução do evento “CARNAVAL DE RUA / 2025”.    
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da proposta.

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e que  acatamos suas determinações,  bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias à entrega do  objeto desta licitação incluindo transporte, frete, seguro, impostos, taxas, custos de conta de energia elétrica e consumo de água, encargos sociais e trabalhistas, inclusive despesas de viagem e das registros das responsabilidades técnicas do pessoal técnico,  lucro e  entre  outros custos diretos e indiretos bem como todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação. 





Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

(Nome e Assinatura)

Representante Legal da Empresa

RG Nº.   ......CPF Nº...............

Cargo Ocupado 
Nome da Empresa

                                                                                          CNPJ Nº. .................

ANEXO III
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2024

PREGÃO PRESENCIAL N.° 0.../2024
DECLARAÇÃO 

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e inscrito(a) no CPF sob o nº _______________ D E C L A R A , para fins de participação no Pregão Presencial nº 0xxx/2024, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que possui condições para a execução dos serviços descritos no objeto ofertado no  presente procedimento licitatório nas condições e nos prazos, tão logo seja solicitado.




Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

______________, ___de __________ de 20__.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________ 

ANEXO IV
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2024

PREGÃO PRESENCIAL  N.° 0.../2024
DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa _______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº __________________________, com sede na ___________________________através de seu representante legal infra-assinado, D E C L A R A, sob as penas da Lei, e para fins de contratação com o Município de Jaguari, que:

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

2) que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) que conhecemos as especificações do objeto, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.

4) que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5) para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr. (a).___________, Portador(a) do RG sob nº_________ e CPF nº ______________, cuja função/cargo é __________________(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

6) que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.

7) que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 13 do STF (Supremo Tribunal Federal).




Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
______________, ___de __________ de 20__.

Assinatura do Representante Legal.

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________ 

ANEXO V
MODELO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0.../2024

PREGÃO PRESENCIAL N.° 0.../2024
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE (quando for o caso)

A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, ou do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial nº ___/2024, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2024.

__________________________________________________

(representante legal)

__________________________________________________

(profissional contábil )

Nº Registro no Consellho Competente

Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO VI
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0...../2024

PREGÃO PRESENCIAL  Nº. 0.../2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0.../2024
“CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO “CARNAVAL DE RUA/2025” DO MUNICÍPIO DE JAGUARI-RS, QUE SE REALIZARÁ NOS DIAS 28/02, 01, 02 E 03 DE MARÇO DE 2025, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE DE OUTRO A EMPRESA ___________ COMO CONTRATADA”.
CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE JAGUARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 87.572.046/0001-63, com sede administrativa à Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Bairro Centro, Jaguari, RS, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade n° ________ inscrito no CPF sob o n° ________, residente e domiciliado na Rua _____________, __, Bairro Centro, Jaguari, RS.

CONTRATADA: ________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o n° _________________, localizada à Rua ___________________, _____, bairro_____, na cidade de ______________, estado do _____________, representada neste ato pelo seu (proprietário, diretor, administrador, etc) Senhor __________________, nacionalidade, profissão, estado civil, portador da Cédula de Identidade n° _____________, inscrito no CPF sob o n° _____________, residente e domiciliado à Rua _______________, ___, na cidade de ____________________, estado do ___________.

As partes acima identificadas celebram em comum acordo de vontades, o presente Instrumento Contratual, tudo conforme consta no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial n° 0xxx/2024 que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, tendo como fundamentação o Artigo 89 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e supletivamente com as normas legais de direito privado.

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA:  Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa jurídica especializada para a realização do evento “CARNAVAL DE RUA/2025” que se realizará nos dias 28/02, 01, 02 e 03/03 de 2025 no Município de Jaguari/RS.  Os serviços a serem fornecidos pela empresa vencedora compreendem a organização, operacionalização, coordenação e execução de evento, com fornecimento de materiais, mobiliários, equipamentos, palco, sonorização, publicidade e propaganda, instalação de estruturas,  iluminação,  pirâmides(camarotes), bilheterias, grade de  contenção  e tapumes, contratação de  Bandas, DJs, suporte logístico, material de apoio técnico, contratação de seguranças, banheiros químicos, pagamento do ECAD, distribuição e instalação da energia elétrica do evento, pagamento de apresentação do PPCI com bombeiro civil, alvará de bombeiros e demais itens necessários  visando atender às demandas  e a execução do evento “CARNAVAL DE RUA / 2025”.   
1.1. A remuneração da empresa vencedora dar-se-á pela exploração do espaço público na Avenida Severiano de Almeida, instalando a estrutura com camarotes, praças de alimentação, venda de ingressos e venda de bebidas, conforme especificações detalhadas no ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA e LAYOUT DA AVENIDA. 
Parágrafo Primeiro: Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Presencial nº. 002/2024  e ao TERMO DE REFERENCIA, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.2. ITENS QUE FAZEM PARTE DO OBJETO E DEVERÃO SER FORNECIDOS COM SEUS RESPECTIVOS QUANTITATIVOS MÍNIMOS, CONFORME SEGUE: 
1.2.1. CFE EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA
 DA EXECUÇÃO
CLÁUSULA SEGUNDA: A execução do presente objeto, pela CONTRATADA deverá ocorrer  em até trinta (30) dias a contar da data da realização do evento,   o início dos serviços ficará condicionado à emissão de Notificação de Ordem de Serviços;
2.1.  Os serviços  deverão ser realizados em cumprimento as exigências do edital e do termo de referência.
2.2. Todos os materiais que serão empregados na execução da obra deverão ser de primeira linha, ter a(s) certificação(ões) da(s) norma(s) específica(s), (ABNT), e adquirido(s) de fornecedor(es) idôneo(s). Os serviços  deverão ser executados por profissionais habilitados, observando-se as normas de segurança que regem as atividades em questão, visando assegurar total segurança aos usuários. Para todos os serviços/obra e instalações deverão ser emitidas as respectivas ARTs de execução. 

2.3. Os termos de Recebimento Provisório e Definitivo não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do Contrato e da legislação em vigor.
2.4. CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às suas expensas, os serviços se estes estiverem em desacordo com as exigências deste contrato, sendo que o ato do recebimento provisório não importará sua aceitação.
DOS VALORES PROPOSTOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
CLÁUSULA TERCEIRA:  O valor proposta pela CONTRATADA  é de R$ ……………... (………………………….), de acordo com a proposta vencedora do presente processo que deu origem a este contrato administrativo.
3.1. Segue abaixo os valores máximos dos ingressos, para o Carnaval estipulados por este Município:

- Sexta-Feira, dia 28/02/2025: 15,00 (quinze reais); 

- Sábado dia, 01/03/2025: R$ 20,00 (vinte reais); 

- Domingo, dia 02/03/2025: R$ 15,00 (quinze reais); 

- Segunda-Feira, dia 03/03/2025: R$ 20,00 (vinte reais).

- Passaporte para quatro noites: R$ 60,00 (sessenta reais).

CLÁUSULA QUARTA: O pagamento processar-se-á obedecido o seguinte:

4.1. A empresa deverá recolher todo o valor ofertado, até dia 07/03/2025, na Tesouraria da Prefeitura de Jaguari ou depositar nas seguintes opções de contas: conta nº 04.005213.0-5 da Agencia 0240-0 do BANRISUL S/A, conta nº. 7.038-6 da Agencia 0855-9 do BANCO DO BRASIL ou conta nº. 006.000020-8 da Agência 0486-2 da CAIXA FEDERAL.  

4.1.1. O não pagamento do valor ofertado na data estipulada acarretará multa de 20% sobre o valor contratado. 

4.2. A CONTRATADA deverá fazer o recolhimento do ISS (Imposto sobre Serviços), com alíquota de 5% (cinco por cento), nos termos da Legislação Municipal, o qual deverá ser efetuado no prazo previsto na referida legislação municipal. Tal imposto será calculado com base na emissão de relatório quantitativo de todos os ingressos, contendo a relação dos lotes numerados, os valores de cada lote, por dia do evento, a ser apresentado junto ao setor de Fiscalização e Tributação até o dia 07 de março de 2025. O não recebimento do referido relatório, bem como a não concordância por parte do CONTRATANTE em relação aos elementos do relatório, autorizará o lançamento de quantitativos auferidos pela Secretaria Municipal de Finanças, Setor de Fiscalização, sendo este processo estimado frente a divulgação de público do evento pelos órgãos competentes.  O não cumprimento do disposto acarretará no lançamento do referido valor, em dívida ativa, este condicionado as correções previstas no Código Tributário Municipal. Será cobrado o ISS sobre os ingressos distribuídos gratuitamente, com exceção dos ingressos solicitados pela Comissão Organizadora do Evento (Município); 
4.3.  A empresa contratada ficará obrigada a fazer os pagamentos do consumo de energia elétrica e do consumo de água da Avenida referente aos dias do evento.
4.4.  O município se reserva o direito de, conforme cada situação e de acordo com o objeto contratado, realizar as retenções de tributos e contribuições  devidas conforme o caso: a) Imposto de renda retido na fonte (IN RFB Nº. 1.234/2012 e DECRETO EXECUTIVO Nº.105/2021); b) Contribuição previdenciária (IN RFB 971/2009); c) ISSQN na Fonte (Lei Complementar 116/2003), conforme alíquotas previstas no Código Tributário Municipal. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a entrega dos bens. Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional e MEI não estarão sujeitas à retenção de IR.
4.5.  A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à Contratada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA QUINTA: A vigência do presente Contrato será até 30 de março de 2025, podendo ser prorrogado desde que haja justificativa legal aceita por este Município.  
DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
CLÁUSULA SEXTA: Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA, perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados.
CLÁUSULA SÉTIMA: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I – reservar, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no Edital e tudo o mais que se relacione com a execução do objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a Administração, ou modificação das obrigações.

II – cobrar o valor ofertado da licitante vencedora, de acordo com as condições, preços e prazos estabelecidos no Edital.

III – promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

IV – verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da execução dos serviços e dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

V – comunicar à Contratada, por escrito, faltas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja corrigido.

VI – aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Edital.
CLÁUSULA OITAVA: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I – prestar os serviços de acordo com as especificações e prazos especificados no Edital e seus anexos;

II – ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à necessária à perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, para a perfeita execução do objeto neste Município.

III – a inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE.

IV – manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

V – manter na direção dos serviços profissionais legalmente habilitado pela Entidade Profissional Competente, que será seu preposto.

VI – substituir materiais que não estiverem em perfeitas condições e não atendendo o estabelecido no Contrato.

VII – refazer as suas expensas os serviços executados em desacordo com o estabelecido no contrato e elementos técnicos e os que apresentarem defeitos de material ou vício de construção durante a execução da obra.

VIII – responsabilizar-se pela qualidade dos serviços, constantes no Edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.

IX – manter os funcionários que realizarão os serviços  com equipamento de proteção individual – EPI’s, adequados.

X – prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização designada pela CONTRATANTE.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CLÁUSULA NONA: A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

I – Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

II – A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o objeto contratado;

b) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

c) Após o décimo trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d) Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total do objeto;

e) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

f) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos;

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

h) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

i) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA: O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 124 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021.

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A extinção do contrato observará o disposto nos art. 137, art. 138  e art. 139 da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Constituem motivos para rescisão do Contrato:

I – não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI – atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  A lavratura do presente Instrumento de Contrato decorre da realização do edital de  Procedimento Licitatório Modalidade Pregão Presencial, realizado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021.

Parágrafo Único – A execução deste Instrumento de Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do Artigo 89, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.
DA FISCALIZAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela entrega dos serviços, a CONTRATANTE, através do servidor responsável da área de engenharia, devidamente designado para essa finalidade, acompanhará e fiscalizará sua execução, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade.

Parágrafo Primeiro – O fiscal anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas ao objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou vícios observados, bem como as demais disposições contantes no art. 117 e parágrafos da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo Segundo – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao Prefeito Municipal, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

Parágrafo Terceiro – A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

Parágrafo Quarto – Caberá ao fiscal, representando a CONTRATANTE, a atestação das notas fiscais correspondentes ao bem adquirido ou aos serviços prestados.
DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO FORNECIMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de estabelecido no artigo 125, da Lei Federal n° 14.133/2021.
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Quanto ao objeto, ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d ” da Lei n° 14.133/21, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, requerido tanto pela contratada, quanto pela contratante, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, e de acordo com a Instrução Normativa Municipal nº SCI- 01/2022, o desequilíbrio contratual.

Parágrafo Único: A mera variação do mercado ou impacto decorrente de fatores alheios não é suficiente para determinar a realização de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, sendo essencial a presença de uma das hipóteses previstas no art 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/21.
DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As partes elegem o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas instrumentais, abaixo firmadas.

Jaguari, RS, __ de ___________ de 2024.
        PREFEITO MUNICIPAL





       EMPRESA ___________

             CONTRATANTE 






CONTRATADA

APROVADO EM ____/____/_____

ASSESSORIA JURÍDICA
TESTEMUNHAS:

      Nome:                                   CPF:                                                        Nome:                           CPF:

Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.                                  


Em ____/____/______.


                                                    Assessor Jurídico











ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


 Prefeito Municipal
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